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RESUMO
O presente estudo visa refletir sobre as relações e processos externos que
buscam, por meio da pesquisa científica, tomar como objeto as pessoas indígenas,
suas corporalidades e seus modos de ser, viver e fazer. Pretende-se analisar
até que ponto esses processos interferem nos modos de vida, na integridade
corporal e, conseqüentemente, na saúde e qualidade de vida dos povos indí-
genas. As reflexões serão focadas, inicialmente, no processo de acesso ao
conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético como um âmbito da
prática científica, sua caracterização e sujeitos envolvidos, os contextos e proce-
dimentos para a sua autorização e quando for o caso de utilização econômica
dos resultados, sua natureza, destinação e repartição de benefícios.
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ABSTRACT
This study aims thinking about the external relations and processes of
scientific research which has as subject the indigenous people. It intends to
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analyze the level of interference which these processes cause to the indige-
nous peoples’ ways of living, body integrity, and so forth, in their health and
quality of life. The considerations will be focused initially at the process of
accessing the traditional knowledge associated to the genetic patrimony as a
field of scientific practices, its characterization and subjects involved, such as
the contexts and procedures for its authorization and, when it deals with the
economical utilization of the results, its nature, destination and benefit sharing.
Keywords
Genetic Patrimony; Health; Indigenous People; Scientific Research;
Traditional Knowledge.
INTRODUÇÃO
A diversidade da Região Amazônica não é apenas biológica; é tam-
bém social e cultural. Pelas suas dimensões e importância estratégica no
que se referem às incomensuráveis riquezas humana e natural, há a neces-
sidade de reflexões sobre os desafios do direito na sua regulação e proteção,
ou seja, no reconhecimento jurídico das múltiplas e complexas espacialida-
des, sujeitos e culturas dos povos amazônicos, especialmente, dos povos
indígenas, e seus conseqüentes espaços de efetivação. Tais reflexões pas-
sam pela compreensão dos processos históricos de construção dos sujeitos
de direito coletivos e diferenciados, que os povos amazônicos e suas cultu-
ras configuram, aliados sempre a uma base territorial e seus bens, assim
como pela valorização e proteção da vida e dos seus saberes.
O conhecimento dos povos — no atual contexto mundial voltado para
mercantilização de todos os aspectos da vida — como objeto de novas rela-
ções contratuais e a perspectiva humanística do desenvolvimento da região,
requerem, necessariamente, uma abordagem relacional e complexa da pro-
blemática, que envolva as diversas subjetividades e dignidades da pessoa
humana, das relações de trabalho, dos processos produtivos e culturais e
das possibilidades de autonomia na construção das realidades sociais, como
sujeitos da história pautados, sempre, no exercício de uma cidadania recon-
figurada, criativa e participativa.
Nesse sentido, no que concerne ao acesso, pela pesquisa científica,
ao conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético e a conse-
qüente repartição de benefícios, as reflexões deste trabalho abrangerão:
processos culturais e históricos de construção das subjetividades e das múl-
tiplas espacialidades amazônicas; riquezas humana e natural e patrimônio
cultural, material e imaterial dos povos amazônicos; processos produtivos,
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direitos intelectuais e dignidade da pessoa humana; titularidades de apropria-
ção e novas relações contratuais e, por último, qualidade de vida, cidadania
e espaços de criação e de exercício de direitos no âmbito dos novos espaços
(local, regional e global) da juridicidade no mundo globalizado.
As riquezas humanas e naturais na Amazônia configuram a essência
do existir dos seus povos, porque são ao mesmo tempo, de modo indissociá-
vel, sujeito e objeto. Os processos de adaptabilidade ao meio engendraram
ações e relações de simbiose com a natureza e seus elementos, possibili-
tando as reciprocidades social e cultural, nas trocas de saberes, fazeres e
possuíres como materialização do modo de integração e transformação mútua
entre os seres humanos e a natureza.
Assim sendo, constitui objeto do presente estudo, as relações e pro-
cessos externos que buscam, por meio da pesquisa científica, tomar como
objeto as pessoas indígenas, suas corporalidades e seus modos de ser,
viver e fazer. Pretende-se analisar até que ponto esses processos interferem
nos modos de vida, na integridade corporal e, conseqüentemente, na saúde
e qualidade de vida dos povos indígenas. As reflexões serão focadas, inici-
almente, no processo de acesso ao conhecimento tradicional associado ao
patrimônio genético como um âmbito da prática científica, sua caracteriza-
ção e sujeitos envolvidos, dos contextos e procedimentos para a sua autori-
zação e, quando for o caso, de utilização econômica dos resultados, sua
natureza, destinação e repartição de benefícios.
I. DA PESQUISA CIENTÍFICA E DO ACESSO AO CONHECIMENTO
TRADICIONAL ASSOCIADO AO PATRIMÔNIO GENÉTICO
A pesquisa científica no Estado Democrático de Direito se constitui em
amplo espaço de busca de explicações para o entendimento da realidade,
que envolve, necessariamente, complexas dimensões que vão desde a
perspectiva interdisciplinar ao diálogo entre saberes, da ética na ciência ao
respeito aos direitos individuais e coletivos dos sujeitos envolvidos nos pro-
cessos científicos.
Esta última dimensão configura o objeto do presente trabalho, no sen-
tido de situar as bases legais e teóricas para identificação dos procedimen-
tos de divisão de benefícios, em especial, para projetos de pesquisa que
envolvam acesso a recursos genéticos e ao conhecimento tradicional asso-
ciados dos povos indígenas e das populações tradicionais.
Neste sentido, a primeira questão a ser levantada — no contexto atual
de maximização do mercado e da pesquisa científica voltada para atendi-
mento a interesses privados em detrimento do interesse público — diz res-
peito, quando envolve seres humanos, à natureza da pesquisa científica, se
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com ou em seres humanos. Ambos os casos envolvem relações complexas
entre os sujeitos da pesquisa, dado o desenvolvimento da prospecção bio-
tecnológica, da pesquisa biomédica, dos limites éticos da pesquisa em geral
e do amplo reconhecimento jurídico dos conhecimentos e seus titulares,
sejam estes sujeitos individuais e/ou coletividades.
Entretanto, nem todas as pesquisas científicas que envolvem o acesso
a conhecimentos tradicionais associados ou não ao patrimônio genético,
objetivam a “apropriação privada” do conhecimento, pelo patenteamento de
processos ou produtos, como é o caso da grande maioria das pesquisas nas
ciências humanas e sociais. O mesmo ocorre com aspectos da pesquisa
em ciências da natureza, principalmente no que se refere à pesquisa básica.
Assim, desde logo, é preciso observar e dimensionar as finalidades e objeti-
vos da pesquisa científica, diferenciando, necessariamente, as áreas de co-
nhecimento envolvidas e suas respectivas metodologias, se a pesquisa será
realizada com ou em seres humanos e o esclarecimento exaustivo da destina-
ção dos resultados, bem como os lugares da sua realização, in situ ou ex situ.
Para os objetivos deste trabalho, as reflexões serão pautadas na regu-
lação jurídica referente ao acesso ao conhecimento tradicional associado ao
patrimônio genético — o que significa dizer, processos de pesquisa científica
que buscam no conhecimento dos povos e populações, indígenas ou tradi-
cionais, identificar elementos “domesticados” da biodiversidade, sua siste-
matização e respectiva possibilidade da utilização em escala industrial e
comercial, com o patenteamento de processos e produtos —, e as conse-
qüências desse acesso, sistematização e patenteamento, ou seja, a explo-
ração comercial e a divisão dos benefícios oriundos da sua comercialização
por meio do chamado contrato de repartição de benefícios.
Nesse sentido, observados os requisitos identificadores da área do
conhecimento envolvido, da natureza da pesquisa e da destinação dos re-
sultados, pode-se caminhar para a caracterização da pesquisa científica e a
respectiva definição dos modos de sua efetivação, dos sujeitos envolvidos,
dos processos de autorização e seus respectivos procedimentos e, por últi-
mo, a destinação dos resultados.
1. Da caracterização da pesquisa científica e dos sujeitos envolvidos
A atividade do pesquisador, geralmente orientada por estudos prévios
de delimitação, contextualização, problematização, metodologias, fundamen-
tação teórica e/ou experimental e possibilidades de conclusões, envolvem
processos racionais e técnicos, consubstanciados em projetos, rigorosamente
orientados para a consecução de um determinado fim, no caso, a construção
de conhecimentos e explicações sobre e da realidade.
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O passo inicial, na observação da identidade da pesquisa, diz respeito
a sua vinculação a uma determinada área do conhecimento ou, quando for  o
caso, na sua interdisciplinaridade. Portanto, é preciso definir se a pesquisa
situa-se — tomando-se como base a divisão comumente utilizada pelas fun-
dações de fomento à pesquisa, vinculada a uma das grandes áreas: Ciências
Humanas e Sociais, Exatas e Tecnológicas, Biológicas, Agrárias, Saúde e
Multidisciplinar.
Definida a área de situação da pesquisa, o passo seguinte consiste na
observação das diferentes metodologias empregadas em cada área do co-
nhecimento, respeitando as especificidades próprias da pesquisa em cada
uma e observados os parâmetros “da ética na ciência, da suposta neutralida-
de da ciência e dos limites da responsabilidade social do pesquisador”.(1)
Deste modo, é possível, por exemplo, diferenciar, pela sua natureza,
objetivos e finalidades, a pesquisa em ciências humanas e sociais como a
antropologia e a etnografia, a lingüística, a arqueologia, a sociologia e o
direito entre outras, da pesquisa em áreas biomédicas, biotecnológicas, exa-
tas e tecnológicas, biológicas ou, mesmo, multidisciplinar. Essa diferenciação
implicará na necessidade de atendimento a critérios específicos para a sua
autorização nos respectivos órgãos acadêmicos, corporativos e da adminis-
tração pública, investidos de competência para a regulação, autorização e
fiscalização dos processos de pesquisa científica.
Preliminarmente, pode-se, ressaltado o seu caráter simplicador, agrupar
e dizer como mera perspectiva inicial, que as pesquisas biomédicas, farmaco-
lógicas, biológicas e biotecnológicas, estas duas últimas em determinados
aspectos, tendem a envolver, diretamente, a pesquisa em seres humanos. Por
outro lado, as pesquisas nas ciências humanas e sociais caracterizam-se pela
relação com os seres humanos como meio de sua efetivação. A afirmação não
é taxativa uma vez que é possível um ramo do conhecimento envolver tanto
pesquisas em como com seres humanos.
De toda forma, tanto em pesquisas com, como em pesquisas em seres
humanos, o atendimento a requisitos para autorização é condição para a
sua realização(2), respeitadas as pertinências temáticas e metodologias pró-
prias de cada área do conhecimento, dos Comitês de Ética das instituições
de pesquisa e de órgãos como o Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico (CNPq), a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa
(CONEP), o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético (CGEN), o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e
da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), entre outras.
(1) RAMOS, Alcida Rita. A difícil questão do consentimento informado. In: ANTROPOLOGIA e ética:
o debate atual no Brasil. Niterói: Editora UFF, 2004.
(2) Excluídas aquelas pesquisas relacionadas na Resolução n. 21, de 31 de agosto de 2006, do
Conselho de Gestão do Patrimônio Genético.
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O segundo passo refere-se à identificação dos sujeitos envolvidos na
pesquisa. Neste aspecto, convém superar a clássica dissociação entre sujeitos
e objetos, para considerar a intrínseca relação entre aqueles e, também,
entre conhecimento e realidade, teoria e prática. Tanto em pesquisas
em, como em pesquisas com seres humanos, evidencia-se a coexistên-
cia de sujeitos no processo da pesquisa, sejam os pesquisadores, os
pesquisados em corpo ou pensamento e as instituições de pesquisa, de
fomento ou de financiamento.
Aos pólos dessa tríade convergem responsabilidades, direitos e obri-
gações que configuram o rol de requisitos acadêmicos, éticos e legais,
diferenciados nas suas exigências, conforme a natureza da pesquisa e sua
vinculação temática dentre as áreas do conhecimento, o lugar da sua rea-
lização e a utilização dos resultados.
Cabe ressaltar que o consentimento de todos os sujeitos envolvidos
constitui a condição sine qua non para o desenvolvimento dos trabalhos.
Observe-se, neste sentido, a disposição do pesquisador, da instituição à
qual é vinculado, da instituição de fomento ou financiamento, todos depen-
dentes de aprovação, ou seja, de consentimento. Todavia, o aspecto do
consentimento que mantém maior relevância para a realização da pesquisa
diz respeito àquele dado pelos sujeitos com os quais ou nos quais a pes-
quisa será realizada, conceituado juridicamente de “consentimento prévio
fundamentado”.
O consentimento, como requisito prévio a ser cumprido pelo pesquisador
reveste-se de especial complexidade porque requer a explicitação exaustiva
do tema da pesquisa, seus objetivos e finalidades e a utilização dos resultados.
Em alguns casos como, por exemplo, a pesquisa com povos indígenas ou
populações tradicionais, essa complexidade é maximizada em razão das
características específicas das subjetividades indígenas, coletivas e diferen-
ciadas e, portanto, distante da configuração de indivíduo moderno com
autonomia de vontade(3). Por outro lado, mais atenção cabe no que tange à
pesquisa em povos ou pessoas indígenas, uma vez que, qualquer intervenção
no corpo significa a potencial violação de valores físicos, pela extração de
substâncias corporais relacionados a valores mítico/religiosos(4) e jurídicos,
uma vez que no corpo são marcadas as representações simbólicas do povo(5).
Outro aspecto importante está relacionado com o lugar de realiza-
ção da pesquisa, se in situ ou ex situ, o que equivale dizer, no lugar de
(3) DANTAS, Fernando Antonio de Carvalho. O sujeito diferenciado: a noção de pessoa indígena no
direito brasileiro. 1999. Dissertação (Mestrado) — Setor de Ciências Jurídicas, Universidade Federal
do Paraná, Curitiba, 1999.
(4) RAMOS, Alcida Rita, op. cit.
(5) CLASTRES, Pierre. A sociedade contra o Estado. Tradução de: Theo Santiago. 4. ed. Rio de
Janeiro: Francisco Alves Ed., 1988.
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situação ou fora do lugar de situação dos sujeitos/objetos da pesquisa. Aqui
cabe uma diferenciação complicada porque envolve materiais, substâncias,
sujeitos e territorialidades.
A pesquisa de campo, comum às diversas áreas do conhecimento,
pode ter caráter de relação esporádica e efêmera para coleta de material ou
substâncias que serão posteriormente analisadas em gabinete ou laborató-
rio, ou relação mais duradoura como na coleta de dados em formulário ou
com participação. Em todos esses casos é conveniente, seguindo os requisitos
do esclarecimento e da ética, cingir-se aos objetivos da pesquisa. Entretanto,
é possível, no curso da pesquisa, a reorientação dos objetivos previamente
traçados. Neste caso, entende-se, nova explicitação deverá ocorrer para
esclarecer os novos rumos da pesquisa.
Por último, ainda no que se refere ao lugar da pesquisa, é importante
ressaltar que a proteção jurídica, tanto aos conhecimentos tradicionais como
ao patrimônio genético dos povos indígenas e das populações tradicionais
recai sobre os bens e elementos no seu lugar de situação e fora dele. Neste
último aspecto, sobre material coletado constante dos inventários, coleções
botânicas ou de material genético e objetos da manufatura artesanal.
2. Contextos da pesquisa científica e dos conhecimentos tradicionais
associados ao patrimônio genético
Ao envolver conhecimento tradicional associado ao patrimônio genéti-
co a pesquisa científica deverá ser autorizada por órgãos ou instituições que
exercem competências de regulação, autorização e fiscalização para e so-
bre os processos da pesquisa.
Classicamente, as pesquisas biomédicas e farmacológicas eram aque-
las que dependiam da autorização dos Comitês de Ética Institucionais em
razão da sua natureza de pesquisa envolvendo seres humanos, ou melhor,
pesquisa em seres humanos com manejo de informações genéticas  e mate-
riais humanos e, portanto, envolvendo uma pluralidade de valores éticos,
morais, religiosos e espirituais.
Por outro lado, a pesquisa etnográfica envolvendo povos indígenas
está condicionada à autorização do órgão oficial de proteção a esses povos.
Com a Convenção da Diversidade Biológica — CDB, firmada pelos
países-membros da Organização das Nações Unidas em 1992, no Rio de
Janeiro, foi reconhecido o direito dos povos indígenas e das populações
tradicionais — que chama de populações indígenas e comunidades locais
—, e dos Estados, a titularidade dos primeiros e soberania do segundo, dos
direitos intelectuais sobre os conhecimentos, inovações e práticas relevan-
tes à conservação e uso sustentável da diversidade biológica, incentivando
sua utilização e garantindo a repartição eqüitativa de benefícios.
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O indicativo para a proteção e ao mesmo tempo, para a utilização,
envolve uma extremada complexidade do ponto de vista jurídico e tem esti-
mulado uma profícua discussão, ocupando espaço nos debates internacio-
nais, principalmente, no Fórum Indígena sobre a Diversidade Biológica. Esta
reunião realiza-se, paralelamente, à Conferência das partes da Convenção
sobre Diversidade Biológica, especialmente do Grupo de Trabalho sobre a
aplicação do art. 8º, j e disposições conexas. Entre as reivindicações dos
povos indígenas, destaca-se a necessidade de participação efetiva nas de-
liberações da Conferência, como um dos pontos principais de inserção da
legitimidade dos povos indígenas e das populações locais nos organismos
institucionais de debate.
Isto porque os saberes dos povos indígenas, assim como os de toda
comunidade tradicional, constituem fenômenos complexos construídos soci-
almente a partir de práticas e experiências culturais, relacionadas ao espaço
social, aos usos, costumes e tradições, cujo domínio geralmente é coletivo.
Os costumes, por sua vez, são construções sociais que permanecem e
englobam usos, práticas e convenções, encerrando “atitudes institucionali-
zadas em um grupo social, indispensáveis para as relações sociais porque
seu desrespeito implica em sanção”,(6) ou seja, configuram o corpo normativo
consuetudinário de um determinado povo ou coletivo social. Como os direi-
tos indígenas são cosmogônicos(7). as práticas sociais e, por conseqüência
os costumes, mantêm uma vinculação originária com os mitos de criação do
mundo, às quais se aliam o sentido da tradição e o etnoconhecimento, se-
gundo a concepção de cada modo indígena de pensar e construir a vida
comunitária, seu meio e suas instituições.
A complexidade do processo de construção do conhecimento tradicio-
nal é que esse processo relaciona-se, intimamente, com a organização soci-
al, ou seja, com todo o complexo de representações simbólicas interligadas
à atividade social de um povo. As sociedades tradicionais organizam-se não
como uma mera coleção de indivíduos, senão quando se pode distinguir
internamente, “unidades sociais mais ou menos permanentes, institucio-
nalizadas, que mantêm entre si relações integradas, ao mesmo tempo
estruturais e funcionais”(8). Assim, o conhecimento coletivamente construí-
do, produz-se a partir de relações compartilhadas, de intercâmbios; esta
uma das fontes mais marcantes do saber indígena e tradicional.
(6) ABBAGNANO, Nicola. Diccionario de filosofía. México-Buenos Aires: Fondo de Cultura Económi-
ca, 1982. p. 254-256.
(7) SANTOS, Boaventura de Sousa. Pluralismo jurídico y jurisdición especial indígena. In: DEL
OLVIDO surgimos para traer nuevas esperanzas; la jurisdición especial indígena. Santa Fe de
Bogotá: Imprenta Nacional, 1997. p. 204.
(8) BONTE, Pierre; IZARD, Michel; ABÉLÈS Marion; DESCOLÁ, Philippe; DIGARD, Jean-Pierre;
DUBY, Catherine; GALEY, Jean-Claude; JAMIN Jean; LENCLUD, Gérard. Diccionario de etnología y
antropología. Traducción: Mar Llinares García. Madrid: Ediciones Akal, 1996. p 541-542.
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Segundo Laymert Garcia dos Santos, algumas características muito
específicas do conhecimento tradicional, são extremamente relevantes na
sua confrontação com o conhecimento técnico-científico-formal:
1) O conhecimento tradicional difere fundamentalmente do conheci-
mento tecno-científico moderno, por integrar uma outra cultura; 2) que
não é e nunca foi concebido como propriedade de alguém, não podendo
portanto ser alienado; 3) que por ser coletivo, tanto sincrônica quanto
diacronicamente, só pode ser protegido através de um direito coletivo;
4) que por ser de outra natureza, inalienável e coletivo, deve ser regido
por um regime jurídico sui generis e não pela propriedade intelectual;
5) que seu valor não se reduz à dimensão econômica, conservando
ainda as dimensões social, cultural, ambiental, técnica, cosmológica;
6) que não tendo valor exclusivamente econômico, não pode ser refe-
rido apenas a uma questão de repartição de benefícios dele decorren-
tes; 7) que a sua proteção é imprescindível da conservação da bio e da
sociodiversidade; 8) que em virtude do seu caráter específico e de sua
fragilidade perante o conhecimento tecno-científico moderno só pode
ser preservado se os povos que o detêm puderem mantê-lo e desenvol-
ve-lo, negando inclusive o acesso aos recursos a eles associados quan-
do julgarem necessário; e 9) que o conhecimento tradicional não pode
ser reduzido à condição de matéria-prima disponível para a valorização
do conhecimento e do trabalho biotecnológico.(9)
Os conhecimentos tradicionais configuram, portanto, direitos coletivos
dos povos que os detêm. Assim, a natureza coletiva desses direitos, contra-
põe-nos ao caráter individualista, privatista e exclusivista dos direitos de
propriedade intelectual, na forma em que estes se encontram formalizados e
“padronizados” nas legislações nacional e internacional.
Para Andressa Caldas, a questão que se impõe é: como lançar mão de
um sistema que se funda no reconhecimento de proteção a título privado,
individual e exclusivo para regular o conhecimento tradicional, sem limitá-lo
ou ainda, sem (direta ou indiretamente) interferir na organização social e
política das comunidades que detêm esses saberes(10)?
Cristiane Derani responde ao discorrer criticamente sobre o acesso ao
conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético:
acessar é apropriar-se. Quando a norma fala sobre acesso, dispõe
sobre a apropriação em que o sujeito ‘acessante’ torna-se proprietário
(9) SANTOS, Laymert Garcia. Propriedade intelectual ou direitos intelectuais coletivos? In: ARAÚ-
JO, Ana Valéria; CAPBIANCO, João Paulo (Orgs.). Biodiversidade e proteção do conhecimento de
comunidades tradicionais. Documentos do Instituto Socioambiental (ISA) n. 2, 1996. p. 22.
(10) CALDAS, Andressa. Regulação jurídica do conhecimento tradicional: a conquista dos saberes.
2001. Dissertação (Mestrado) — Setor de Ciências Jurídicas, Universidade Federal do Paraná,
Curitiba, 2001. p. 117.
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privado de algo que não é privativo de ninguém, pois ou pertencem a
todos (patrimônio genético) ou pertence a uma coletividade específica
(conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético). Só há
propriedade privada se o proprietário encontrar-se legitimado pela
norma jurídica. Ocorre uma apropriação originária, em que aquilo que
está fora do mercado e do sistema privado de propriedade torna-se,
pela primeira vez, integrante do modo capitalista de produção.(11)
A questão não é simples. Manuela Carneiro da Cunha, parte do pressu-
posto de que o conhecimento indígena é passível de ser explorado economi-
camente, sem que isto interfira negativamente na organização social desses
povos, uma vez que, analogicamente, outras figuras legais estranhas ao mun-
do indígena são imprescindivelmente utilizadas, como a proteção do direito à
terra, por exemplo. Afirma a autora que:
os antropólogos não teriam percebido que conceitos estranhos ga-
nham novos usos e são estrategicamente apropriados pelas socieda-
des ‘fracas’? Que eles podem, uma vez usados como armas, serem
mantidos à distância, guardados nas fronteiras, dentro das esferas que
não se misturam a instituições internas? Ou ainda expressos em novas
instituições que seguem regras diferentes do mundo como um todo? O
conhecimento pode ser colocado no mercado mundial por sociedades
indígenas e ainda ser distribuído em diferentes caminhos no interior do
mesmo grupo como nas academias tradicionais.(12)
Contrariamente, Vandana Shiva sustenta que os sistemas alternativos
desaparecem a partir do momento em que o bioprospector ocidental acessa
o conhecimento tradicional associado, aparecendo como a única fonte des-
se saber, ao mesmo tempo em que projeta como natural o monopólio dos
Direitos de Propriedade Intelectual; e, prossegue questionando:
será que a rota do patenteamento protege o conhecimento nativo?
Proteger esse conhecimento implica uma contínua disponibilidade e
acesso a ele por parte das gerações futuras, nas suas práticas diárias
agrícolas e de cuidados com a saúde. Se a organização econômica
que emerge baseada nas patentes destrói os estilos de vida e sistemas
econômicos nativos, o conhecimento nativo não está sendo protegido
como herança viva. Se reconhecermos que o sistema econômico do-
minante está nas origens da crise econômica porque ignorou o valor
ecológico dos recursos naturais, a expansão desse mesmo sistema
não irá proteger nem o conhecimento nem a biodiversidade nativas..(13)
(11) DERANI, Cristiane. Patrimônio genético e conhecimento tradicional associado: considerações
jurídicas sobre seu acesso. In: LIMA, André (Org.). O direito para o Brasil socioambiental. Porto
Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 2002. p. 116.
(12) CUNHA, Maria Manuela Carneiro da. Deve o conhecimento ser livre?: a invenção da cultura e os
direitos de propriedade intelectual. Revista Sexta-feira, Antropologia, Artes e Humanidades, São
Paulo, n. 3, p. 95, out. 1999.
(13) SHIVA, Vandana. Biopirataria: a pilhagem da natureza e do conhecimento. Petrópolis: Vozes,
2001. p. 99-104.
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Em posição intermediária, o grupo de autores e organizações denomi-
nada Rede do Terceiro Mundo lançou proposta a que chamou de regime sui
generis de Direitos Intelectuais Coletivos — DPIC, que tem defendido as
seguintes proposições:
que o sistema não atente contra a sobrevivência física e cultural das
comunidades; que respeite as formas coletivas de representação; que
ofereça mecanismos de proteção da propriedade intelectual acessí-
veis contemplando a possibilidade de assistência legal gratuita; que o
sistema tenha um âmbito de proteção internacional; que reconheça
o caráter de imprescritibilidade do conhecimento; que esteja dotado
de mecanismos de negociação necessários para assegurar uma parti-
cipação nos benefícios às comunidades; que proteja de forma integral
o processo coletivo do conhecimento tradicional; que estabeleça me-
canismos de controle necessários sobre os sistemas ocidentais de
propriedade intelectual, e que assegure um registro do conhecimento
tradicional com alcance mundial que inclua a participação das comu-
nidades, tanto no uso desse conhecimento como na repartição dos
benefícios dele derivados.(14)
A matéria referente ao acesso e à repartição de benefícios é regulada
no direito brasileiro pela Medida Provisória n. 2.186-16, de 24 de agosto de
2001, que trata do acesso ao conhecimento tradicional associado ao patri-
mônio genético(15), cujos detentores desses conhecimentos são as populações
indígenas e as comunidades tradicionais. Segundo Cristiane Derani “são
sujeitos detentores dos objetos cujo acesso é regulado pela MP, as comuni-
dades indígenas e locais”(16).
De acordo ainda a mesma autora, a regulação brasileira sobre o
acesso aos conhecimentos tradicionais associados ao patrimônio genéti-
co, configura uma privatização da biodiversidade. “Direitos de propriedade
são atribuições individuais. Porém, o conhecimento pode ser construído
pela tradição e pela vivência coletiva, em oposição à razão individualista”.
Os conhecimentos tradicionais indígenas associados ao patrimônio
genético configuram direitos coletivos de cada povo, são direitos culturais(17).
Como tais, são protegidos constitucionalmente pela ordem jurídica brasileira
e pelo conjunto integrado dos direitos humanos.
(14) CALDAS, Andressa. op. cit., p. 120-121.
(15) BRASIL. Medida Provisória n. 2.186-16, de 24 de agosto de 2001. Regulamenta o inciso II do § 1º
e o § 4º do art. 225 da Constituição, os arts. 1º, 8º, alínea j, 10, alínea c, 15 e 16, alíneas 3 e 4 da
Convenção sobre Diversidade Biológica, dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, a proteção e
o acesso ao conhecimento tradicional associado, a repartição de benefícios e o acesso à tecnologia
e transferência de tecnologia para sua conservação e utilização, e dá outras providências.
(16) DERANI, Cristiane, op. cit., 2002.
(17) SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés de. O renascer dos povos para o Direito. Curitiba: Juruá,
1998. p. 184.
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A Constituição Federal de 1988 estabelece, no caput do art. 5º, os
valores vida, liberdade, igualdade, segurança e propriedade, como espelho
do conjunto dos direitos fundamentais consubstanciados ao longo dos se-
tenta e sete incisos que os discriminam, cujo último dispositivo, manda aliar
aos direitos fundamentais expressamente dispostos, os diversos princípios
constantes do texto constitucional ou dos tratados internacionais em que a
República Federativa do Brasil seja parte(18).
Essa ordenação, em nome do princípio da unidade da Constituição(19)
e do ordenamento jurídico, vincula o conjunto desses direitos aos princípios
fundamentais do Estado brasileiro, consagrados no Título I da Constituição.
Para o presente estudo, interessa-nos especificamente, no âmbito dos fun-
damentos do Estado e dos direitos fundamentais, a noção de cidadania, a
dignidade da pessoa humana, a promoção do bem de todos, sem preconceitos
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação
e a prevalência dos direitos humanos na ordem jurídica brasileira, respecti-
vamente estabelecidos nos arts. 1º, incisos II e III; e 3º, inciso IV; e art. 4º,
inciso II da Constituição(20).
Assim, esses princípios são fundamentais, uma vez que configuram di-
reitos de indivíduos, de coletividades e, conseqüentemente, de subjetividades
complexas e diferenciadas. Deste modo, de acordo com o sistema normativo
nacional, carecem de profunda reflexão em virtude do atual processo de glo-
balização econômica orientado pela ideologia capitalista neoliberal.
Esse contexto, se tomado em sua vertente absoluta do mercado(21).
destrói os espaços da vida, da sua existência, desenvolvimento e perspecti-
va de futuro, porque provocam rupturas na relação sinérgica entre os seres
humanos e a natureza; porque, como assinala Sanchez Rubio e Solorzano,
abstrai o mais valioso da vida ao desmontar a “integralidade da natureza”,
(18) BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.
“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à
igualdade, à segurança e à propriedade ... (...) LXXVII — são ... (...) § 2º Os direitos e garantias
expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”.
(19) HESSE, Konrad. Escritos de derecho constitucional. Madrid: Edición Centro de Estudios
Constitucionales, 1983. p. 18.
(20) BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil.
“Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios
e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem como fundamentos: (...)
II — a cidadania; III — a dignidade da pessoa humana; (...).
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: (...) IV — promover o
bem de todos, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de
discriminação”.
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes
princípios: (...) II — prevalência dos direitos humanos.
(21) POLANYE, Karl. A grande transformação: as origens da nossa época. Rio de Janeiro:
Campos, 2000.
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para converter suas espécies em objetos prescindíveis, condicionados ao
dinheiro e ao capital(22) e o seu controle como uma nova fronteira do capitalis-
mo, na perspectiva de François Houtart (23).
A nova “ordem” do capitalismo global voltada, no âmbito da sócio e
biodiversidade, para a apropriação privada das riquezas naturais e humanas
a ela inerentes pauta-se, entre outros tradicionais mecanismos de simplifica-
ção das relações sociais e econômicas, como a racionalidade instrumental,
a primazia do valor de troca em detrimento do valor de uso, a prevalência de
princípios normativos da eficiência, competitividade e máximo benefício, pelo
controle das fontes energéticas e da biodiversidade, tendo na “livre” possibi-
lidade de contratação o espaço e os instrumentos para o seu domínio.
Nesse sentido, ao firmarem a Convenção da Diversidade Biológica
(CDB) os países integrantes da Organização das Nações Unidas pactuaram,
ao mesmo tempo, sobre a proteção e a utilização da biodiversidade e dos
conhecimentos tradicionais associados. Entretanto, apesar do reconheci-
mento da soberania de cada parte da CDB sobre as suas riquezas naturais
(biodiversidade) e humanas (conhecimento tradicional) e o valor intrínseco
da biodiversidade de cada lugar e país, o tema despertou amplo debate por
tratar, como já de regra no plano do direito internacional, de questões relacio-
nadas ao uso e proteção do meio ambiente e suas riquezas.
A norma convencional internacional, de caráter universalista, consubs-
tanciada na Convenção da Diversidade Biológica integra o ordenamento
jurídico brasileiro por força do Decreto Legislativo n. 2, de 3 de fevereiro de
1994.
No que concerne ao acesso ao conhecimento tradicional associado ao
patrimônio genético, objeto do presente estudo, segundo o art. 8º, j da CDB,
cada parte contratante (estados signatários da Convenção) deve, na medida
do possível e conforme o caso:
[...] em conformidade com sua legislação nacional, respeitar, preservar
e manter o conhecimento, inovação e práticas das comunidades locais
e populações indígenas com estilo de vida tradicionais relevantes à
conservação e à utilização sustentável da diversidade biológica e in-
centivar sua mais ampla aplicação com a aprovação e a participação
desse conhecimento, inovações e práticas; e encorajar a repartição
eqüitativa dos benefícios oriundos da utilização desse conhecimento,
inovações e práticas.
(22) SÁNCHEZ RUBIO, David; SOLÓRZANO ALFARO, Norman J. Introducción. In: SÁNCHEZ RUBIO,
David, SOLÓRZANO ALFARO, Norman J.; LUCENA CID Isabel (Orgs.). Nuevos colonialismos del
capital: propiedad intelectual, biodiversidad y derechos de los pueblos. Barcelona: Icaria, 2004.
(23) HOUTART, François. Derecho, socio-biodiversidad y soberania. In: XV CONGRESSO NACIO-
NAL DO CONPEDI, 1, 2006, Manaus. Anais ... Florianópolis: Fundação Boiteux, 2007.
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Como foi explicitado anteriormente, a complexidade que envolve o
tema obriga a reflexão aprofundada sobre o sentido e a dimensão dos con-
teúdos da norma convencional, voltada para a proteção e utilização do co-
nhecimento tradicional associado ao patrimônio genético, uma vez que sua
execução perpassa, de modo hierarquizado, diferentes âmbitos políticos de
jurisdição.
Por se tratar de acesso a riquezas naturais e humanas, portanto, de
sistematização por meio de pesquisas científicas de bioprospecção, o pro-
cesso deve observar o vasto conjunto normativo que envolve regras nas
escalas global, regional e local. Ficaremos apenas no que se refere ao aces-
so enquanto processo de dominação do conhecimento que nas palavras de
Caldas significa a conquista dos saberes(24). de Garcia dos Santos, predação
high tech (25) e de Derani, apropriação privada(26).
A matéria é regulada no âmbito do direito internacional por meio
de diversos documentos jurídicos. Limitaremos esta análise à Conven-
ção da Diversidade Biológica, à Convenção 169 da Organização Inter-
nacional do Trabalho, à Declaração Universal dos Direitos Indígenas e
à Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural, com ênfase para as
duas primeiras.
No plano local, além da proteção constitucional e infraconstitucional
como foi visto anteriormente, o Brasil possui uma sistemática constitucional
de repartição das competências legislativas que, apesar de ser de natureza
concorrente, centraliza, no âmbito federal — posto que a elaboração de
normas gerais pela União limita a competência dos demais entes da federação
— a regulação sobre o acesso ao conhecimento tradicional associado
ao patrimônio genético por integrar o vasto campo da proteção jurídica do
meio ambiente.
Nesse sentido, o patrimônio genético da biodiversidade, a proteção ao
conhecimento tradicional associado dos quilombolas e das comunidades
locais e, ainda, a responsabilidade por dano ao meio ambiente são matérias
de competência legislativa concorrente entre a União, os Estados e o Distrito
Federal, conforme preceitua o art. 24, incisos VI, VII e VIII e parágrafos, da
Constituição Federal(27).
(24) CALDAS, Andressa. op. cit., 2001.
(25) SANTOS, Laymert Garcia. Quando o conhecimento tecnocientífico torna-se predação high
tech: recursos genéticos e conhecimento tradicional do Brasil. In: SANTOS, Boaventura de Sousa
(Org.). Semear outras soluções: os caminhos da biodiversidade e dos conhecimentos rivais. Porto:
Edições Afrontamento, 2004.
(26) DERANI, Cristiane, op. cit., 2004.
(27) Dispõe textualmente: “Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:
[...]
VI — florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos
naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;
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No plano infraconstitucional, a matéria já foi regulada por normas ge-
rais da União, na disciplina do acesso ao patrimônio genético e ao conheci-
mento tradicional associado, bem como a repartição de benefícios, objetos
da Medida Provisória 2.186-16 de 23 de agosto de 2001, que regulamenta o
inciso II do § 1º e o § 4º do art. 225 da Constituição Federal. Regulamenta,
também, os arts. 1º, 8º, alínea j, 10, alínea c, 15 e 16, alíneas 3 e 4 da Conven-
ção sobre Diversidade Biológica, e dispõe sobre o acesso ao patrimônio
genético, a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado, a
repartição de benefícios e o acesso à tecnologia e transferência de tecnolo-
gia para sua conservação e utilização.
Por outro lado, a matéria é objeto de extensa normalização no âmbito dos
órgãos colegiados deliberativos dos Ministérios da Ciência e Tecnologia, da
Saúde e do Meio Ambiente, especialmente, do Conselho de Gestão do Patrimô-
nio Genético, instância competente da União para a autorização do acesso ao
Patrimônio Genético e ao Conhecimento Tradicional Associado, conforme dis-
põem os arts. 2º e 10, inciso IV, letra d, da Medida Provisória n. 2.186-16/2001.
Diferentemente, no que tange aos direitos das populações indígenas,
a matéria é de competência legislativa privativa da União, conforme dispõe o
art. 22, inciso IV da Constituição Federal(28).
Dessa complexa regulação extrai-se, porque essencial para o presen-
te trabalho, os elementos referentes aos processos e procedimentos de au-
torização para o acesso e, quando for o caso, da repartição de benefícios.
3. Dos processos e procedimentos de autorização para o acesso
Os processos e procedimentos para a autorização da pesquisa cientí-
fica que envolva conhecimentos tradicionais associados ao patrimônio ge-
nético são revestidos de grande complexidade e, conseqüentemente, como
foi visto, de extensa regulação.
VII — proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turísitco e paisagístico;
VIII — responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
[...]
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas
gerais.
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não excluirá a competência suple-
mentar dos Estados.
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa
plena, para a tender a suas peculiaridades.
§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que
lhe for contrário.
(28) Dispõe textualmente: Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
[...]
XIV — populações indígenas”.
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A Medida Provisória n. 2.186-16, de 24 de agosto de 2001 que dispõe
sobre a proteção jurídica dos conhecimentos tradicionais associados à bio-
diversidade e estipula processos e procedimentos para a autorização e
acesso, bem como para a repartição de benefícios e os Decretos regulamen-
tadores, ns. 3.945, de 28 de setembro de 2001, 4.946, de 31 de dezembro de
2003 e 6.159, de 17 de julho de 2007 se constituirão, de modo geral, na base
legal para a definição do itinerário dos processos de autorização. O mesmo
ocorre em relação ao acesso à tecnologia e transferência de tecnologia.
O acesso ao conhecimento tradicional associado ao patrimônio genético
dos povos indígenas requer especial atenção por se tratar de sociedades,
culturas e espaços caracterizados pela máxima diferença, regido — ade-
mais da Medida Provisória n. 2.186-16 e, quando for o caso, dos Comitês de
Ética da instituição de vínculo do pesquisador — por legislação específica,
no caso, a Instrução Normativa n. 1, de 29 de novembro de 1995 e a Portaria
n. 177/PRES, de 16 de fevereiro de 2006, da Fundação Nacional do Índio
(FUNAI)(29).
Para todos os casos de acesso a conhecimento tradicional associado
ao patrimônio genético de povos indígenas ou populações tradicionais, a
definição exata e precisa dos sujeitos, lugar, objeto e objetivos da pesqui-
sa, apresenta-se como premissa inafastável e imprescindível. Assim proce-
dendo, o pesquisador, desde logo, estabelece o contexto, a natureza — se
com ou em seres humanos — e finalidades da sua pesquisa: se acadêmico, com
o intuito de produção de conhecimento vinculado a programas de pós-gra-
duação e projetos pesquisa, portanto, a instituições e institutos de ensino e/
ou pesquisa e com resultados voltados para o incremento do acervo cultural
brasileiro e da humanidade; ou mercantil, com o propósito de produção ou
sistematização de conhecimento vinculado à instituição e instituto de ensino
e pesquisa ou a organismos privados, com finalidades de exploração econô-
mica dos resultados, voltado para o mercado.
Para o processo de autorização do acesso, em ambos os casos apon-
tados acima, as categorias privilegiadas são os sujeitos, ou seja, pesquisa-
dor e pesquisados, o seu conseqüente objeto e objetivos e o lugar de reali-
zação da pesquisa.
(29) Além dessas normas específicas o pesquisador, quando for o caso, deverá observar também
a seguinte legislação: Decreto n. 98.830, de 15.1.90 — Dispõe sobre a coleta, por estrangeiros, de
dados e  materiais científicos no Brasil. Portaria MCT n. 55, de 14.4.90 — Aprova o Regulamento
sobre coleta, por estrangeiros, de dados e materiais científicos no Brasil. Resolução MS/CNS n.
304, de 9.8.00 — Aprova as normas para pesquisas envolvendo seres humanos . Área de Povos
Indígenas. Resolução MS/CNS n. 196, de 10.10.96 — Aprova as diretrizes regulamentadoras de
pesquisas envolvendo seres humanos. Resolução MS/CNS n. 340, de 8.7.04 — Aprova as diretrizes
para análise ética dos projetos de pesquisa em genética humana. Resolução MS/CNS n. 292, de
8.07.99 — Aprova as normas sobre pesquisas coordenadas do exterior ou com participação
estrangeira.
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Constituem sujeitos da pesquisa: a) o pesquisador ou pesquisadores
(pesquisador, professor, estudante de graduação ou pós-graduação) vincula-
dos, formalmente, à instituição pública ou privada; b) o pesquisado ou os
pesquisados (indivíduo ou coletividade cuja condição de pertença a grupo
cultural ou etnicamente diferenciado seja manifestada individualmente e
aceita coletivamente pelos seus iguais); c) a instituição de vínculo do pesqui-
sador; d) a instituição de fomento ou financiadora(30).
O objeto e objetivos da pesquisa referem-se ao conjunto de ações
e coisas, sobre as quais recaem as reflexões do pesquisador no processo de
conhecimento projetado e a utilização futura dos resultados. A delimitação
e definição precisa do objeto, inclusive, as possíveis ou eventuais variações
devem estar suficientemente claras para que se possa verificar o sentido e o
alcance da pesquisa e, conseqüentemente, sua natureza.
A operacionalização do processo de autorização depende desse es-
clarecimento uma vez que, apesar do igual procedimento, a pesquisa com
fins puramente acadêmicos obtém autorização caracterizada de especial,
que pode envolver diversos projetos de uma mesma instituição, diferente-
mente da autorização regulamentar ou simples concedida para fins de bio-
prospecção, cuja autorização é individualizada(31).
Por último, o lugar de realização da pesquisa. Este aspecto é de funda-
mental importância uma vez que dele decorrem questões controversas e
essenciais relativas aos dois extremos temporais do processo de acesso,
especialmente no que concerne aos sujeitos legitimados a consentir e receber,
no caso, os benefícios. Em primeiro lugar, porque ao tratar de conhecimento
tradicional associado ao patrimônio genético, está-se tratando de conheci-
mentos sobre o meio, ou seja, de relação entre seres humanos e espaço,
portanto, cultura e natureza. No entanto, ao definir o espaço-lugar dos traba-
lhos de pesquisa, geralmente uma terra indígena delimitada e controlada
com rigor, é preciso levar em consideração que, num espaço geográfico com
suas múltiplas escalas, contigüidades e regulações, as ações e objetos a
serem pesquisados podem ser compartilhados por mais de um grupo ou
povo; em segundo, e como decorrência, situa-se a necessidade (crucial) de
definição acerca da titularidade dessas ações e objetos, uma vez que as
características físicas do meio transcendem fronteiras  artificiais e, no aspec-
to humano, as históricas relações entre povos possibilitaram o intercâmbio, a
troca solidária de informações sobre o meio(32).
(30) A Resolução MS/CNS n. 196, de 10 de outubro de 1996, que regulamenta a  pesquisa
envolvendo seres humanos, estabelece a seguinte nomenclatura para os sujeitos da pesquisa: a)
participante pesquisado — indivíduo ou coletividade pesquisados; b) pesquisador responsável; c)
instituição de pesquisa; d) promotor; e e) patrocinador. BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho
Nacional de Saúde. Resolução MS/CNS n. 196, de 10 de outubro de 1996. Brasília, 1996.
(31) A matéria e regulamentada pelos seguintes Decretos: Decreto n. 3.945, de 28 de setembro de
2001; Decreto n. 4.946 de 31 de dezembro de 2003 e Decreto n. 6.159, de 17 de julho de 2007.
(32) Observe-se, no que concerne ao lugar, a questão importantíssima na Amazônia dos recursos
genéticos e conhecimentos tradicionais transfronteiriços, comuns a todos os países amazônicos.
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Os sujeitos pesquisados e o lugar da pesquisa informam o procedimen-
to para a obtenção do consentimento prévio fundamentado, ou seja, a chance-
la do povo detentor do conhecimento associado ao patrimônio genético a ser
acessado. Esse pode ser configurado como um dos momentos mais contro-
versos do processo de autorização do acesso. Em primeiro lugar, porque refe-
re-se à característica fundante do mundo e instituições jurídicas modernas,
qual seja, a dependência da manifestação da vontade com autonomia.
Essa complexidade parece configurar motivo inviabilizador de qual-
quer acesso; entretanto, como já foi salientado, o problema reside, não nas
dificuldades geradas pelos procedimentos administrativos do acesso e sim
na insuficiência conceitual das categorias jurídicas de sujeito, contrato e
espaço jurisdicionado, para amparar as complexidades que o tema encerra;
portanto, distanciado do âmbito puramente privatista(33).
Assim, definidos os sujeitos, objeto e lugar da pesquisa envolvendo
povos indígenas, o projeto de pesquisa deve ser submetido a três instancias
competentes para sua autorização, quais sejam: o Comitê de Ética em Pes-
quisa (CEP) Institucional, a FUNAI, desde que tenha parecer favorável do
CNPq e, por envolver conhecimento tradicional associado ao patrimônio
genético o CGEN(34). de acordo com os seguintes procedimentos:
II. PARA AUTORIZAÇÃO PELO COMITÊ
DE ÉTICA EM PESQUISA INSTITUCIONAL
a) Preenchimento do Protocolo de Pesquisa (Documento com todas
as informações sobre a pesquisa, seus sujeitos, objeto, objetivos e termos de
compromisso).
b) Protocolar, no CEP Institucional o Protocolo de Pesquisa, instruído
com o Projeto de Pesquisa, com o currículo do pesquisador responsável e
com o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).
(33) Nesse sentido, ver Shiraishi Neto e Dantas em trabalho que procura articular a noção de “sujeito
de direito” e de “contrato” com intuito de compreender as conseqüências do processo de regulamentação
jurídica do acesso ao conhecimento tradicional associado à biodiversidade. A Convenção da Diversida-
de Biológica e o direito brasileiro recorreram a “velhas” categorias vinculadas à ordem privada para
“enquadrar” as “novas” situações relacionadas às “populações indígenas” e “comunidades locais”, como
são designados esses grupos sociais portadores de identidade étnica. Nesse sentido, na medida em que
essas transformações tendem a desarticular as relações construídas, ameaçando de forma paradoxal
a própria diversidade, que objetiva proteger. Na verdade, trata-se de colocar em suspenso os disposi-
tivos legais que regulamentam o acesso, sob pena de não conseguirmos apreendê-los. (SHIRAISHI
NETO, Joaquim; DANTAS, Fernando Antonio de Carvalho. A “commoditização” do conhecimento tradici-
onal: notas sobre o processo de regulamentação jurídica. Mimeo).
(34) Ressalte-se que quando tratar-se de acesso apenas ao patrimônio genético, a competência é
do IBAMA. Entretanto deve ser salientado que os povos indígenas não admitem a separação,
individualização do patrimônio genético, tratando-o obrigatoriamente relacionado ao conheci-
mento tradicional. (negrito do autor)
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c) O CEP Institucional deve diligenciar para sanar irregularidades no
preenchimento do Protocolo, quando for o caso, e reunir-se para deliberar e
enviar, de ofício o Protocolo para a homologação pela Comissão Nacional
da Ética em Pesquisa (CONEP).
d) O CONEP delibera, emite parecer e comunica o resultado ao pes-
quisador responsável.
III. PARA A AUTORIZAÇÃO DE INGRESSO
EM TERRA INDÍGENA PELA FUNAI
a) Formular Requerimento de Autorização para Ingresso em Terra
Indígena encaminhado ao presidente da FUNAI.
b) Protocolar o requerimento instruído com os seguintes documen-
tos: Projeto de pesquisa, Currículo do pesquisador responsável, Carta
de apresentação da instituição de vínculo e, no caso de estudantes de
graduação e pós-graduação, carta do orientador, Cópia autenticada do
documento de identidade do pesquisador responsável e, quando estran-
geiro, cópia do passaporte, Atestado de vacina contra moléstia endêmica
na área da pesquisa, Atestado médico de sanidade física e, por último,
aos pesquisadores estrangeiros se exige a comprovação da regularidade
de sua permanência no país.
c) Comprovar o envio/protocolo, no CNPq, com solicitação de pare-
cer, do projeto de pesquisa instruído com o currículo do pesquisador res-
ponsável(35).
d) Juntar cópia do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido(36).
e) Juntar cópia do Parecer da CONEP/MS.
f) O órgão responsável pela instrução e parecer é a Coordenadoria
Geral de Assuntos e Pesquisas (CGEP) e, pela deliberação, o Presidente da
FUNAI.
(35) Para esse procedimento, dada a ausência de regulação, sugere-se o encaminhamento da
mesma documentação remitida a FUNAI, por meio de Carta-pedido de parecer de mérito científico da
pesquisa, indicando a área de conhecimento a qual se vincula e, quando for o caso de projeto
financiado por órgão de fomento que utilize o corpo de consultores do CNPq, como algumas
Fundações estaduais de amparo à pesquisa, juntar o parecer obtido no processo de solicitação do
auxílio.
(36) O consentimento prévio, livre e esclarecido deve atender ao disposto na Resolução n. 5, de 26
de junho de 2003, do Conselho de Gestão do Patrimônio Genético e, ainda, a Convenção n. 169 da
Organização Internacional do Trabalho. Atentar para as diferentes terminologias para o documento:
para o CGEN, Anuência prévia, para o CONEP/CNS Consentimento Livre e Esclarecido, para a
FUNAI Consulta as lideranças indígenas.
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IV. PARA A AUTORIZAÇÃO DE ACESSO A CONHECIMENTO
TRADICIONAL ASSOCIADO AO PATRIMÔNIO GENÉTICO PELO
CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO
a) Preenchimento do Formulário Eletrônico de Autorização de Acesso
ao Patrimônio Genético e/ou Conhecimento Tradicional Associado na pagina
web do Ministério do Meio Ambiente.
b) Em seguida, o formulário deverá ser impresso e firmado pelo pes-
quisador ou pesquisadores responsáveis e pelo representante legal da
instituição a qual pertence ou pertencem e encaminhado à Secretaria do
CGEN, acompanhado dos documentos e informações a seguir listados.
c) Comprovação de que a instituição foi constituída pelas leis brasileiras.
d) Comprovação de que a instituição desenvolve pesquisa nas áreas
biológicas e afins.
e) Projeto de pesquisa detalhado, segundo as normas da ABNT.
f) Curriculum vitae do responsável e equipe, na hipótese de o pesqui-
sador não possuir currículo na base lattes do CNPq.
g) Anuência prévia do grupo ou povo a ser pesquisado.
h) Informar o destino das amostras do patrimônio genético a ser aces-
sado.
i) Termo de compromisso, quando for o caso, do representante legal
da instituição, declarativo das finalidades acadêmicas da pesquisa.
V. DA DESTINAÇÃO DOS RESULTADOS E DEFINIÇÃO
DOS PROCEDIMENTOS DE DIVISÃO DE BENEFÍCIOS
A destinação dos resultados obtidos no acesso ao conhecimento tradicio-
nal associado ao patrimônio genético se constitui em tema relevante, uma vez
que o acesso pode ter caráter constitutivo e fundante dos direitos de proprieda-
de intelectual sobre os processos, materiais ou produtos desenvolvidos.
A matéria ainda é objeto de debate das partes da Convenção da Diver-
sidade Biológica, no intuito de construir um Regime Internacional de Acesso
e Repartição de Benefícios.
Por envolver poderosos interesses voltados para o aspecto econômico,
especialmente, da apropriação privada dos conhecimentos e produtos obti-
dos por meio do acesso, a destinação e repartição de benefícios advindos do
acesso deve revestir-se de especial atenção dos sujeitos do processo e,
acima de tudo, por configurar questão nacional, dado o caráter internacional
e vinculante dos princípios e regulações sobre o tema.
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Os objetivos da Convenção da Diversidade Biológica  podem ser resu-
midos na conciliação entre a preservação e o uso sustentável dos elementos
do meio ambiente e a conseqüente repartição de benefícios obtida por meio do
uso econômico-comercial da biodiversidade e do conhecimento tradicional
associado.
Esses elementos, tradicionalmente, eram considerados bens comuns
da humanidade ou bens públicos globais; entretanto, essa categorização
não se justifica, nem no âmbito político, nem no âmbito econômico, dado o
atual processo de desenvolvimento do capitalismo e do conhecimento cien-
tifico voltado para mercantilização dos saberes.
Atualmente, o processo de acesso a conhecimento tradicional associa-
do ao patrimônio genético, como já foi visto anteriormente, envolve comple-
xas relações sociais, políticas, econômicas e culturais, daí a necessidade de
sua cuidadosa regulação, tanto do acesso para fins acadêmicos, como do
acesso com fins de bioprospecção, portanto, fins econômicos.
Quando o acesso tiver fins econômicos é obrigatória a repartição dos
benefícios advindos de sua exploração ou potencial exploração, tanto do
objeto em si acessado, como das suas possíveis substâncias  de derivações
ou derivativos, como moléculas e extratos, pois, proteção jurídica envolve a
localização do elemento da biodiversidade relacionado ao conhecimento
tradicional no lugar onde estiver situado (tanto in situ como ex situ); do mes-
mo modo, a obrigação de informar a origem da informação ou material. Nes-
se sentido, a repartição de benefícios deve prever todas as possibilidades
para que se possa obter o equilíbrio entre as partes e, conseqüentemente, a
sua eqüitativa repartição.
Como os sujeitos envolvidos no processo têm relações diferenciadas
com o objeto e, também, com os níveis de participação na pesquisa, o que
diferencia as relações com objeto ou processos produzidos, acredita-se
que a repartição, para ser equânime, deva destinar a maior parte à comunidade
ou povo que construiu o conhecimento tradicional associado ao patrimônio
genético, ou seja, em percentual nunca inferior a 50%, a outra parte destinada
à distribuição eqüitativa entre o pesquisador ou pesquisadores responsá-
veis, à instituição de vínculo onde se desenvolve a pesquisa e à agência de
fomento ou financiadora.
Por fim, a matéria é regulada pela Medida Provisória n. 2.186-16, de
24 de agosto de 2001, pela Resolução n. 11, de 25 de março de 2004, do
Conselho de Gestão do Patrimônio Genético e, no caso de pesquisadores
vinculados a instituições públicas de ensino, pela Portaria n. 322, de 16 de
abril de 1988, do Ministro de Estado da Educação e do Desporto. Carece,
ainda, a elaboração de regulações pelas agências públicas de fomento à
pesquisa e às instituições de ensino e pesquisa estaduais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
O ocultamento e a invisibilidade jurídica dos povos indígenas, como
formadores do tecido social brasileiro, sempre estiveram vinculados aos seus
diferenciados modos de ser, de pensar e de agir. No direito positivado en-
quanto “poder simbólico” da sociedade branca e, conseqüentemente, da
cultura dominante, esses modos de viver e de construir, socialmente, a rea-
lidade, ou seja, de conhecimento e de organização social, foram emprega-
dos com dinamicidade histórica, refletindo e legitimando, normativamente,
os pré-juízos das sutis adjetivações do senso comum de cada época, ao
tratá-los de bárbaros, selvagens ou, genericamente, índios, no caso dos
povos indígenas ou de culturas exóticas no caso de outros segmentos forma-
dores da cultura nacional.
A Constituição Federal de 1988 avançou, significativamente, ao reco-
nhecer esses grupos e, no caso específico dos índios, suas indissociáveis
organizações sociais, seus costumes, línguas, crenças e tradições, aliados
ao espaço territorial de habitação.
Muito embora tenha mantido a indeterminação terminológica (índios),
esse reconhecimento constitucional implica um novo paradigma para a subje-
tividade indígena coletiva e diferenciada, como titular dos direitos culturais.
Implica, também, uma pluralização do direito ao impor, pela força normativa da
Constituição, abertura e conseqüentes desdobramentos no que tange à confi-
guração do contexto social, cultural, político, jurídico e institucional dos direitos
diferenciados indígenas decorrentes desse reconhecimento.
Os direitos culturais do conhecimento, dos modos de ser, fazer e viver
dos povos indígenas e dos grupos formadores da cultura nacional configuram
um novo modo democrático de relação entre os diferentes povos que integram a
realidade multiétnica brasileira, que compõe uma sociodiversidade formada,
não pelo ideário humanístico-oligárquico e unificador da presumida comu-
nhão das três raças, mas, sobretudo, pela pluralidade de povos brancos de
origem européia; de povos orientais e árabes; povos negros de diversas etni-
as africanas e povos indígenas autóctones do continente sul-americano, que
conformam um complexo mosaico étnico-cultural e, cujos modos de ser, fazer
e viver, conseqüentemente, integram o patrimônio cultural brasileiro.
Os saberes dos povos indígenas, assim como os de toda comunidade
tradicional, constituem fenômenos complexos construídos socialmente a
partir de práticas e experiências culturais, relacionadas ao espaço social,
aos usos, costumes e tradições. Por ser coletivamente construído, possuem
características marcantes de relações compartilhadas, de intercâmbios e de
solidariedades.
Esses conhecimentos constituem direitos culturais coletivos desses
povos, posto que, por um lado, são relacionados à organização social, aos
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usos costumes, tradições e ao território, portanto, vinculados à essência do
existir e, por outro, porque configuram as relações humanas com o meio
(sujeito-objeto), permeado com aportes mágicos e simbólicos — sempre pre-
sentes na formulação do conhecimento tradicional — que dão conta da com-
plexa e histórica experiência da vida indígena e das comunidades tradicio-
nais, contextualizada a cada realidade específica,  ou seja, da pluralidade de
modos de ser, fazer e viver, objeto do reconhecimento constitucional.
Assim sendo, qualquer interferência externa que provoque mudança
nas relações que os povos indígenas mantêm com o meio, envolve, conse-
qüentemente, a harmonia, a simbiose dos modos culturais de relação com
esse meio. Equivale dizer: podem provocar alterações na saúde e na quali-
dade de vida desses povos. Assim, situam-se no o âmbito dos direitos cultu-
rais e, portanto, devem ser precedidas de complexa e criteriosa análise,
tanto dos povos indígenas ou populações afetadas, como do Estado.
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